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Resumo

A pandemia de COVID-19 expôs lacunas significativas na cobertura, abrangência e adequação dos sistemas 
de proteção social de todo o mundo. Estas lacunas puseram em risco a saúde, os rendimentos e o empre-
go de milhares de milhões de pessoas. Colmatar estas lacunas de proteção, facilitando uma recuperação 
socioeconómica mais rápida e inclusiva e aumentando a resiliência contra choques futuros exige um maior 
investimento na proteção social. Contudo, um maior investimento por si só não é suficiente, pois os países 
também precisam de investir melhor na proteção social universal, ou seja, assegurar que os investimen-
tos na proteção social contribuem para a construção de sistemas alinhados com as normas internacionais 
de segurança social, em particular a Recomendação (N.º 202) relativa aos Pisos de Proteção Social, 2012, a 
trabalhar em conjunto com a Convenção (N.º 102) relativa à Segurança Social (Norma Mínima), 1952. Este 
documento de trabalho destina-se a um vasto público e define o modo como as orientações proporciona-
das pela Recomendação N.º 202 contribuem para a criação de sistemas de proteção social nacionais que 
protegem de forma abrangente e equitativa a população e não deixam ninguém para trás, que são finan-
ceiramente sustentáveis e socialmente justos e assentam numa gestão sólida e numa boa governação. 

Classificação JEL: I3, H3, H53, H55, F53

Palavras-chave: proteção social, sistemas de segurança social, pisos de proteção social, normas internacio-
nais de segurança social, contribuições de segurança social, despesa pública, margem orçamental, finan-
ciamento da proteção social, solidariedade, países em desenvolvimento, Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS).
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Pontos principais

	● A pandemia de COVID-19 constituiu um teste de stress para os sistemas de proteção social de todo o 
mundo, expondo profundas lacunas em termos de cobertura, abrangência e adequação, pondo assim 
em risco a saúde, os rendimentos e o emprego de milhares de milhões de pessoas. Estas lacunas de 
proteção, que já existiam antes da crise e que foram exacerbadas por esta, estão associadas ao insufi-
ciente investimento público na proteção social.

	● Colmatar estas lacunas de proteção, facilitando uma recuperação socioeconómica mais rápida e inclusiva  
e aumentando a resiliência contra choques futuros exige um maior investimento na proteção social. 
Contudo, isto não é suficiente, pois os países também precisam de investir melhor na proteção social 
universal, ou seja, assegurar que os investimentos na proteção social contribuem para a construção de 
sistemas alinhados com as normas internacionais de segurança social, em particular a Recomendação 
(N.º 202) relativa aos Pisos de Proteção Social, 2012, a trabalhar em conjunto com a Convenção (N.º 102) 
relativa à Segurança Social (Norma Mínima), 1952. 

	● Visando alcançar a proteção social universal, a Recomendação (N.º 202) define uma estratégia de  
extensão bidimensional. Em primeiro lugar, os países devem garantir, o mais rapidamente possível, o 
conjunto de quatro garantias básicas de segurança social para todos, que constituem o limiar mínimo 
de proteção social: segurança básica de rendimento para as crianças; segurança básica de rendimento 
para as pessoas em idade ativa; segurança de rendimento para as pessoas idosas; e acesso a cuidados 
essenciais de saúde. Em segundo lugar, os países devem procurar proporcionar níveis de proteção mais 
elevados ao maior número possível de pessoas e tão rápido quanto possível.

	● Além disso, a Recomendação (N.º 202) define 19 princípios que podem orientar os países a investir me-
lhor na proteção social universal. Na sua 109.ª Sessão, a Conferência Internacional do Trabalho reafir-
mou a pertinência destes princípios orientadores, que podem ser entendidos como a espinha dorsal de 
sistemas nacionais de proteção social universais, adequados, abrangentes e sustentáveis, adaptados 
à evolução do mundo do trabalho. Estes têm de ser implementados de forma holística, uma vez que a 
não observância de um deles pode comprometer a solidez atual e futura de toda a arquitetura de pro-
teção social. Em consonância com estes princípios, investir melhor na proteção social exige:

	� reconhecer a responsabilidade principal do Estado;
	� alcançar um consenso nacional baseado num diálogo social tripartido efetivo;
	� assegurar que ninguém fica excluído do direito à segurança social;
	� fazer investimentos progressivos e sustentáveis;
	� assegurar solidariedade social, incluindo solidariedade no financiamento;
	� explorar diversas abordagens e mecanismos; e
	� assegurar boa governação e criar sinergias.

	● A aplicação destes 19 princípios em todas as decisões políticas e de financiamento relacionadas com a 
proteção social assegurará que os investimentos em proteção social são utilizados sistematicamente 
para construir sistemas de proteção social universais que proporcionam um limiar mínimo de proteção 
social a todos os membros da sociedade.
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	X 1	 Introdução1

 

Tal como em crises anteriores, a pandemia de COVID-19 demonstrou mais uma vez que todos na sociedade 
são ou podem tornar-se vulneráveis. Expôs as terríveis consequências da ausência de proteção social univer-
sal e exacerbou as desigualdades já existentes. Essa realidade, que deixou pessoas sem acesso a cuidados 
de saúde de qualidade, prestações de doença, proteção no desemprego ou outras formas de segurança 
de rendimento, aplica-se a mais de metade da população mundial (OIT, 2020e; 2020g; 2020h; 2020i; 2021f).

Para mitigar o impacto negativo da pandemia de COVID-19, foi instituído um grande número de ações gover- 
namentais. Os países que já tinham implementado sistemas de proteção social bem concebidos e eficien-
tes, puderam utilizar e adaptar mais rapidamente os regimes e mecanismos de execução existentes para 
facilitar o acesso aos cuidados de saúde, garantir a segurança de rendimento e proteger os empregos, bem 
como alargar os regimes existentes ou os novos programas às populações que estavam anteriormente 
desprotegidas. Os países que não dispunham de sistemas fortes tiveram de inovar e encontrar soluções 
técnicas e financeiras sob uma grande pressão de tempo. Não obstante, a proteção social foi uma das  
respostas prioritárias em quase todos os países para amortecer os efeitos socioeconómicos mais adver-
sos da pandemia, tendo sido comunicadas cerca de 1700 medidas em 209 países entre fevereiro de 2020 
e maio de 2021 (OIT, 2021d; Gentilini et al., 2021). Destas medidas, 52 por cento eram novos programas 
de emergência e as restantes medidas eram ajustamentos de programas de proteção social contributivos 
e não contributivos já existentes.2 Para citar apenas alguns, a Tailândia introduziu um subsídio mensal de 
5000 bahts tailandeses (aproximadamente 165 dólares) destinado aos trabalhadores da economia infor-
mal. Ainda que inicialmente visasse 3 milhões de trabalhadores, registaram-se 22 milhões de trabalhado-
res através dos telemóveis para receber o subsídio (OIT, 2020f). Em Moçambique, o programa nacional de 
transferências monetárias foi adaptado de modo a proporcionar níveis mais elevados de prestações aos 
seus 600.000 beneficiários e foi alargado a mais um milhão de beneficiários como ajuda de emergência 
temporária face à COVID-19. Cabo Verde ajustou o mecanismo de pagamento das pensões de velhice contri- 
butivas para assegurar uma disponibilização segura e flexibilizou as condições de elegibilidade para as 
prestações de desemprego. Assim, se esta crise tem um lado positivo, é o reconhecimento generalizado 
da necessidade e do valor da proteção social nas suas duas principais dimensões: a garantia de segurança 
de rendimento e o acesso aos cuidados de saúde. 

Contudo, muitas medidas de emergência no âmbito da COVID-19 apenas fornecem apoio ad hoc e tem-
porário ao rendimento e acesso aos cuidados de saúde às populações anteriormente excluídas. Mesmo 
que estas medidas possam evitar um cenário de «queda livre», uma vez que as respostas de emergência 
terminam muito antes de a crise ter passado, não protegerão as pessoas posteriormente, não apoiarão 
uma recuperação socioeconómica rápida e inclusiva nem reforçarão a resistência face a crises ou desas-
tres futuros. Por conseguinte, os países devem utilizar a atual dinâmica política e o reconhecimento da  
importância da proteção social para todos para, com base nessas medidas de apoio temporário, expandirem 
os seus sistemas de proteção social como parte da recuperação socioeconómica (OIT, 2020i). Por exemplo,  
num projeto lançado no Bangladesh, Camboja, Etiópia, Indonésia e República Democrática Popular do Laos, 
estão em curso discussões tripartidas sobre como tornar os subsídios salariais temporários e os progra- 
mas de transferência monetária aos trabalhadores afetados do setor do vestuário pronto a vestir em me-
didas sustentáveis de proteção social.3

1 O direito fundamental à segurança social foi consagrado na Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), no Pacto Internacional 
sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais (1966) e noutros importantes instrumentos das Nações Unidas em matéria de  
direitos humanos. O termo «proteção social» é atualmente utilizado para referir o termo «segurança social» e utilizamos ambos os 
termos indistintamente (OIT, 2017, 194-95). 

2 O painel de dados da OIT periodicamente atualizado sobre respostas em matéria de proteção social à crise da COVID-19 fornece  
informações adicionais sobre o número e os tipos de respostas (ou seja, novos programas ou prestações, ou ajustamento a progra-
mas existentes ou novos programas, etc.).

3 Este projeto com apoio financeiro da Alemanha e assistência técnica da OIT foi lançado em outubro de 2020 e continua operacional. 
Após a conclusão deste projeto, será elaborado um resumo das principais lições aprendidas para refletir e capitalizar esta experiência.

https://www.social-protection.org/gimi/ShowWiki.action?id=3417
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A comunidade mundial estava há muito consciente das lacunas existentes na cobertura, abrangência e ade-
quação da proteção social. No início da pandemia, 53,1 por cento da população mundial não tinha acesso a 
quaisquer prestações de proteção social, verificando-se grandes diferenças entre regiões e países e entre 
diferentes grupos da população (OIT, 2021f). Em África, por exemplo, 82,6 por cento da população não tem 
qualquer tipo de proteção social. Estas grandes e persistentes lacunas estão associadas a muitos obstáculos, 
entre os quais a disseminação da informalidade. Os programas são fragmentados em vez de constituírem 
uma abordagem de sistemas coerentes, a vontade política é insuficiente para incluir todos os segmentos 
da população com base numa abordagem centrada nos direitos e existem significativas insuficiências no 
financiamento. Esta abordagem exigiria esforços substanciais para aumentar a mobilização de recursos e 
dar prioridade às despesas com a proteção social. Considerando o impacto da pandemia de COVID-19, os 
países de baixo rendimento necessitariam de investir mais 77,9 mil milhões de dólares (15,9 por cento do 
produto interno bruto (PIB) anual) para colmatar o défice de financiamento na consecução das metas 1.3 
e 3.8 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) sobre proteção social universal e cobertura uni-
versal de cuidados de saúde (Durán Valverde et al., 2020).4,5 Os países de rendimento médio baixo e médio 
alto necessitariam de investir mais 362,9 mil milhões e 750,8 mil milhões de dólares por ano (5,1 e 3,1 por 
cento, respetivamente, do seu PIB anual). Isto representa um aumento de aproximadamente 30 por cento 
em 2020 em comparação com as estimativas antes da crise (ver Durán Valverde et al., 2019 ; OIT, 2020b). 

Em resposta à crise, o financiamento adicional nacional e, em certa medida, internacional, permitiu aos 
países adaptar ou desenvolver os seus sistemas de proteção social (OIT, 2020g; 2020i). Os ministérios do 
trabalho, saúde, assuntos sociais e finanças, apoiados por parceiros de desenvolvimento e instituições  
financeiras internacionais (IFI), uniram esforços para aumentar a despesa social visando conter a crise da 
COVID-19 e associar o apoio técnico e financeiro aos países. Este apoio foi ulteriormente reforçado por uma 
iniciativa mundial do Secretário-Geral das Nações Unidas, copresidido pelos primeiros-ministros do Canadá 
e da Jamaica, intitulada Financing for the development in the era of COVID 19 and beyond, que visa construir 
um mundo melhor a partir desta crise (ONU, 2021a). Ainda que a ONU e outros atores do desenvolvimen-
to tenham promovido o desenvolvimento de opções de financiamento nacional sustentáveis para a prote-
ção social, o Fundo Monetário Internacional (FMI) também sublinha a mudança nas prioridades políticas, 
à medida que os países passam da fase de contenção para a fase de estabilidade, e desta para a fase de 
recuperação, na qual o foco na eficiência e sustentabilidade orçamental face à adequação pode ter de ser 
reforçado (FMI, 2020; ONU, 2020). Isto pode limitar a margem para investimentos adicionais na proteção 
social na sequência imediata da crise, sobretudo se os retornos sociais e económicos positivos da prote-
ção social tanto a curto como a longo prazo, bem como a sua complementaridade com investimentos na 
saúde e na educação, não forem suficientemente reconhecidos. 

Apesar de existir um consenso mundial sobre o conjunto de ODS, incluindo as metas 1.3 e 3.8 dos ODS, e 
a adoção internacional da Recomendação (N.º 202) relativa aos Pisos de Proteção Social, 2012 pelos repre- 
sentantes dos governos e as organizações de empregadores e de trabalhadores de todos os Estados- 
-membros da Organização Internacional do Trabalho (OIT), os atores nacionais e internacionais podem ter 
diferentes abordagens e estratégias para alcançar esses objetivos, dados os seus diferentes mandatos e 
prioridades. Os ministérios das finanças e os ministérios do trabalho, assuntos sociais e saúde podem não 
partilhar a mesma visão e prioridades. O progresso no sentido de alcançar a proteção social universal pode 
ser dificultado por um consenso insuficiente entre as instituições responsáveis pela gestão das finanças 
públicas, incluindo o financiamento da proteção social, e as instituições responsáveis pela conceção e im-
plementação de sistemas de proteção social. Um conjunto cada vez maior de organizações, incluindo orga-
nizações de empregadores, organizações de trabalhadores e organizações da sociedade civil, estão agora 
a questionar abordagens que se centram na ortodoxia nas escolhas macroeconómicas e orçamentais, fa-
zendo com que estas diferenças sejam difíceis de ignorar. A nível internacional, as divergências de pontos 
de vista e prioridades são espelhadas nas recomendações, por vezes incoerentes ou mesmo conflituosas, 
de diferentes organizações internacionais, parceiros de desenvolvimento e IFI relativamente aos níveis ade-
quados de investimento público em proteção social. Foi também neste contexto que o Secretário-Geral da 

4 Mais detalhes sobre o método e as estimativas das necessidades de financiamento incremental entre 2020 e 2030 acessíveis num 
documento de trabalho (Durán-Valverde et al., 2020b) e resumos no respetivo sumário (OIT, 2020b).

5 Como comparação, em 2018 a média de receitas fiscais como percentagem do PIB nos países africanos incluídos na base de dados 
de estatísticas de receitas mundiais da OCDE era de 16,6 por cento, ao passo que nos países da OCDE era de 34,3 por cento.

https://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=NORMLEXPUB:12100:0::NO::P12100_ILO_CODE:R202
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ONU apelou a um contrato social renovado entre os governos e a sua população (ONU, 2021b) e lançou 
o Acelerador Global de Emprego e Proteção Social em setembro de 2021. Esta iniciativa visa promover e 
apoiar investimentos adicionais em países de rendimento baixo e médio, através da mobilização de recursos  
internos e apoio financeiro internacional temporário para complementar os esforços nacionais; promo-
ver a coerência das políticas a nível nacional e entre a ONU e as IFI, e reforçar a cooperação multilateral.

De facto, colmatar as atuais lacunas de proteção social e financiamento exige não só investir mais na pro-
teção social, mas também investir melhor, ou seja, assegurar que tanto a mobilização quanto a atribuição 
de recursos permitem, de forma sistemática e coerente, a construção de sistemas de proteção social uni-
versais, abrangentes, adequados e sustentáveis, incluindo limiares mínimos. As normas internacionais de 
segurança social, particularmente a Recomendação (N.º 202), que funciona em conjunto com a Convenção 
(N.º 102) relativa à Segurança Social (Norma Mínima), 1952, fornece orientações importantes para a política 
de proteção social e para o financiamento de atores a nível nacional e internacional. 

	X Caixa 1: Resolução e conclusões relativas ao segundo debate recorrente sobre proteção social (segurança 
social), Conferência Internacional do Trabalho, 109.ª Sessão, 2021

Os 187 Estados-membros da OIT, representados pelos governos e por organizações de emprega-
dores e de trabalhadores, reafirmam a plena relevância dos princípios orientadores contidos na 
Recomendação (N.º 202) e na Convenção (N.º 102) da OIT e a necessidade de os implementar de 
forma holística, uma vez que a minorização de qualquer um destes pode comprometer a solidez 
dos sistemas de proteção social. Solicitam à OIT que tome em consideração os princípios estabe-
lecidos nas normas de segurança social relevantes ao apoiar os Estados-membros a assegurar o 
financiamento sustentável e adequado das políticas de proteção social. Pedem, ainda, à OIT que 
utilize e promova os princípios estabelecidos nas normas da OIT relativas à segurança social quan-
do colabora com as IFI (incluindo o Banco Mundial e o FMI) sobre as opções para aumentar e asse-
gurar um financiamento adequado e sustentável da proteção social.

Fonte: OIT (2021c).

Este documento de trabalho define para um vasto público o modo como as orientações dispostas na 
Recomendação (N.º 202) e na Convenção (N.º 102) contribuem para a construção de sistemas de proteção  
social nacionais que protegem a população e não deixam ninguém para trás, que são financeiramente sus-
tentáveis e socialmente justos e assentam numa gestão sólida e numa boa governação. Este documento 
pode ser utilizado para partilhar amplamente a visão e os princípios consagrados nestas normas e para 
sublinhar a sua relevância para o financiamento sustentável e adequado dos sistemas de proteção social. 
Esta relevância será ainda mais evidenciada através de investigação concreta orientada para a ação em 
diversos países.

https://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=NORMLEXPUB:12100:0::NO::P12100_ILO_CODE:C102
https://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=NORMLEXPUB:12100:0::NO::P12100_ILO_CODE:C102
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	X 2	Âmbito e abordagem estratégica

 

Esta secção define dois elementos essenciais para alcançar a proteção social universal, nomeadamente o 
âmbito e a abordagem estratégica necessários, com base nas normas internacionais de segurança social. 
Desde a fundação da OIT, em 1919, os Estados-membros desenvolveram e adotaram instrumentos norma-
tivos – Convenções e Recomendações – que abrangem todas as áreas da proteção social (OIT, 2020d). Estes 
instrumentos essenciais incluem a Convenção (N.º 102), que forneceu a primeira definição de segurança 
social que não se refere a um modelo organizacional específico, mas sim às contingências ou riscos face 
aos quais a segurança social deve proporcionar proteção. Outro instrumento essencial é a Recomendação 
(N.º 202), que reafirmou o direito à segurança social e visa a definição de políticas concretas e estratégias 
nacionais para a extensão da proteção social, dando prioridade ao estabelecimento de pisos de proteção 
social (ver secção 2.1) para assegurar, pelo menos, que todos os que necessitam tenham acesso a cuida-
dos de saúde essenciais e a uma segurança básica de rendimento ao longo da vida.

Estas normas internacionais de segurança social são o resultado de consultas e negociações aprofunda-
das entre governos, organizações de empregadores e organizações de trabalhadores de todos os Estados- 
-membros da OIT. As normas estabelecem um ponto de equilíbrio entre os diferentes, e por vezes contra-
ditórios, pontos de vista dos constituintes tripartidos da OIT. Foram desenvolvidas com base num grande 
conjunto de experiências nacionais e não promovem um modelo, reconhecendo que os países têm con-
textos nacionais diversos, por exemplo, no que diz respeito à história, cultura ou nível de desenvolvimento 
económico (OIT, 2019b). Estabelecem um denominador comum composto por princípios universalmente 
reconhecidos e os desejados resultados de proteção das políticas nacionais de proteção social. Assim, têm 
de ser adotadas por uma maioria de dois terços.

De grande significado, a Recomendação N.º 202, que foi adotada por quase todos os Estados-membros em 
2012, com apenas uma abstenção, fornece princípios orientadores concretos sobre como investir melhor na 
proteção social universal. Pode ser utilizada para alinhar melhor as estratégias nacionais de proteção social e 
os quadros de financiamento para alcançar sistemas de proteção social universais, abrangentes, adequados 
e sustentáveis, incluindo limiares mínimos, que também se adaptem às transformações no mundo do traba-
lho e a eventuais choques, e fornecer orientações ao apoio técnico e financeiro internacional para este fim. 

Especificamente, a Recomendação (N.º 202):

a)	 define o âmbito dos pisos nacionais de proteção social como elementos fundamentais dos sistemas 
nacionais de proteção social (secção 2.1); 

b)	 descreve uma estratégia bidimensional de extensão da proteção social a todos (secção 2.2); e 

c)	 declara os princípios que devem ser aplicados ao estabelecer e manter os sistemas nacionais de 
proteção social, incluindo pisos (secção 3). 

A Recomendação (N.º 202) fornece orientações gerais sobre os resultados de proteção pretendidos e o 
processo para os alcançar; é responsabilidade geral e principal do Estado enquadrar, através do diálogo 
social, uma visão para o futuro da proteção social a nível nacional, bem como identificar as medidas polí-
ticas e regulamentares necessárias e os investimentos financeiros adicionais necessários para implemen-
tar essa visão (OIT, 2016; 2021h). 

2.1 Âmbito: Dos pisos nacionais de proteção social aos sistemas 
universais de proteção social
A meta 1.3 dos ODS apela aos países a «implementar, a nível nacional, medidas e sistemas de proteção 
social adequados, para todos, incluindo limiares, e até 2030 atingir uma cobertura substancial dos mais 
pobres e vulneráveis». A referência a «pisos» estabelece a ligação com a Recomendação (N.º 202). Os pisos 
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nacionais de proteção social devem abranger, pelo menos, todos os residentes e crianças e incluir pelo me-
nos quatro garantias da segurança social básicas (Recomendação N.º 202, parágrafo. 5): 

a)	 acesso a um conjunto de bens e serviços definidos a nível nacional que garantam os cuidados de saú-
de essenciais, incluindo a assistência à maternidade, e que cumpram os critérios de disponibilidade, 
acessibilidade, aceitabilidade e qualidade; 

b)	 segurança básica de rendimento para crianças, situando-se pelo menos a um nível mínimo definido 
no plano nacional, que proporcione o acesso à alimentação, educação, cuidados e outros bens e ser-
viços necessários;

c)	 segurança básica de rendimento, situando-se pelo menos a um nível mínimo definido no plano nacio-
nal, para pessoas em idade ativa sem capacidade para obter um rendimento suficiente, particularmente  
nos casos de doença, desemprego, maternidade e invalidez; e

d)	 segurança básica do rendimento para as pessoas idosas, situando-se pelo menos a um nível mínimo 
definido no plano nacional.

Os países devem garantir limiares mínimos de proteção social como um elemento fundamental dos seus 
sistemas de segurança social nacionais. É importante assinalar que estes sejam «pisos» ou «primeiros blo-
cos de construção» e não um «teto». Os países não devem parar ao «nível do piso», mas devem sim de-
senvolver progressivamente sistemas nacionais de proteção social que proporcionem níveis de proteção 
mais elevados a tantas pessoas quanto possível para abranger um conjunto abrangente de eventualidades 
durante o ciclo de vida (ver também a secção 2.2.1). Ao fazê-lo, os países irão progressivamente alcançar a 
proteção social universal, que não significa apenas a cobertura de toda a população de um país, mas tam-
bém do âmbito e nível de proteção, em consonância com a Convenção (N.º 102). 

A proteção social universal implica, por conseguinte, «ações e medidas para a realização do direito huma-
no à segurança social, construindo e mantendo progressivamente sistemas de proteção social adequa-
dos a nível nacional, para que todos tenham acesso a uma proteção abrangente, adequada e sustentável 
ao longo do ciclo de vida, em conformidade com as normas da OIT» (OIT, 2021c, para. 3). Como discutido 
mais detalhadamente na secção 3, não existe um modelo único - todos eles servem para alcançar a pro-
teção social universal, uma vez que o foco está no resultado e não nos meios. A Recomendação (N.º 202) 
estabelece que os países devem considerar «a combinação mais efetiva e eficiente de prestações e regi-
mes no contexto nacional» (parágrafo. 3) e que devem igualmente considerar diferentes estratégias para 
mobilizar os recursos necessários. 

2.2 Estratégias para a extensão da proteção social
Para além do âmbito, é necessário esboçar uma abordagem estratégica para a extensão da proteção  
ocial, a qual também é proporcionada pelas normas internacionais de segurança social.

2.2.1 Uma estratégia bidimensional para construir sistemas nacionais de 
proteção social
A Recomendação (N.º 202) estabelece uma estratégia bidimensional para construir sistemas de proteção 
social, incluindo pisos. Em primeiro lugar, os países devem garantir, tão rápido quanto possível, o conjunto 
das quatro garantias básicas de segurança social para todos que constituem o limiar mínimo de proteção 
social. Esta é a dimensão horizontal. Em segundo lugar, os países devem procurar proporcionar níveis de 
segurança social mais elevados ao maior número possível de pessoas e tão rápido quanto possível. Devem 
ser protegidas progressivamente cada vez mais pessoas face a um conjunto mais abrangente de eventua-
lidades e estas devem beneficiar progressivamente de níveis de prestações mais elevados, de acordo com 
a gama e os níveis de benefícios estabelecidos na Convenção N.º 102 e outras normas mais avançadas (ver 
Recomendação (N.º 202), parágrafo 17). Esta é a dimensão vertical. A estratégia bidimensional é ilustrada 
na figura 1. A Caixa 2 ilustra a estratégia através do exemplo da Tailândia.
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A estratégia bidimensional de extensão promove uma abordagem pragmática e realista para alcançar 
uma proteção social universal, abrangente, adequada e sustentável. Reconhece que o estabelecimento de 
sistemas de proteção social, incluindo pisos, não pode ser alcançado imediatamente, mas tem de evoluir 
progressivamente, com base nas necessidades, prioridades e recursos dos países. As estratégias nacio-
nais para o alargamento da proteção social devem basear-se na participação tripartida com organizações 
representativas de empregadores e de trabalhadores, bem como na consulta a outras organizações per-
tinentes e representativas das pessoas envolvidas. 

	X Figura 1: Estratégia bidimensional para a extensão da proteção social

	X (a) Garantir um limiar mínimo de proteção social para todos através da extensão horizontal e vertical

	X (b) É garantido um limiar mínimo de proteção social para todos. São proporcionados níveis de proteção 
mais elevados a mais pessoas através da extensão vertical

Fonte: Ilustração própria.
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Nesta estratégia, devem ser abordados os seguintes elementos (ver Recomendação (N.º 202), parágrafo 14): 

a)	 estabelecimento de objetivos que reflitam as prioridades nacionais;

b)	 identificação das lacunas e barreiras à proteção;

c)	 resolução das lacunas de proteção através de regimes apropriados e efetivamente coordenados;

d)	 estabelecimento de sinergias e coordenação com outras políticas públicas;

e)	 identificação das necessidades financeiras e os recursos, assim como o período de tempo e a sequência  
para atingir progressivamente os objetivos; e

f)	 sensibilização.

Além disso, os progressos alcançados na implementação dos limiares de proteção social e na prossecução 
dos demais objetivos das estratégias devem ser monitorizados através de mecanismos apropriados, defi-
nidos a nível nacional, incluindo através de consultas nacionais periódicas, bem como a recolha e compi-
lação de dados administrativos e do agregado familiar (ver Recomendação (N.º 202), parágrafos. 19-21).

	X Caixa 2: A estratégia de extensão bidimensional da Tailândia

A estratégia de extensão da cobertura da proteção social na Tailândia consiste em dois pilares. Em 
primeiro lugar, a extensão dos regimes não contributivos permitiu, relativamente a alguns domí-
nios, a garantia de proteção social à maioria da população, incluindo os que não podem contribuir 
para o fundo de segurança social. Um dos principais exemplos é o regime de cobertura universal 
dos cuidados de saúde, que abrange todos os residentes não incluídos noutros regimes de proteção 
social da saúde. Além disso, a Tailândia introduziu um subsídio de velhice em 2009 que constitui a 
única forma de pensão para muitas das pessoas que trabalham na economia informal. Mais recen-
temente, desde o seu lançamento em abril de 2015, o subsídio de apoio às crianças proporciona 
segurança de rendimento a famílias vulneráveis com filhos (Schmitt, Sakunphanit e Prasitsiriphol, 
2013). Este foi progressivamente alargado e abrange hoje dois milhões de crianças (OIT, 2021g).

Em segundo lugar, as revisões consecutivas da Lei da Segurança Social foram também fundamentais 
para alargar o âmbito das prestações fornecidas, bem como da cobertura do sistema. A partir de 
2001, a cobertura da proteção social passou de 17 por cento da mão de obra para cerca de 31 por 
cento ao abrigo do regime para trabalhadores (Lei da Segurança Social, art.º 33). O sistema incluiu 
também outros grupos com pacotes alternativos de prestações, aumentando a afiliação de grupos 
como os trabalhadores independentes e os trabalhadores migrantes e domésticos. A afiliação au-
mentou para cerca de três milhões de trabalhadores em 2019. Contudo, nem todos os membros 
contribuem com regularidade para o sistema.

Pese embora a importância destes desenvolvimentos, é também necessário reconhecer os desa-
fios subsistentes. Ainda que a cobertura de certos grupos de trabalhadores, tais como funcionários 
públicos e muitos trabalhadores do setor privado, seja abrangente, no que respeita aos que não se 
encontram nestes grupos, o quadro é mais complexo. Uma das razões é a variabilidade de situa-
ções  dos que não estão totalmente abrangidos - trabalhadores tanto do setor formal como informal,  
trabalhadores por conta própria e independentes, e trabalhadores migrantes e domésticos – e, 
por conseguinte, as razões para a não cobertura oscilam desde restrições financeiras e questões 
de conformidade a entraves jurídicos. As abordagens eficazes que têm por objetivo o aumento da  
cobertura têm de refletir esta complexa realidade. Além disso, os regimes específicos criados para 
visar estes trabalhadores não proporcionam prestações tão boas como as previstas no artigo 33.º da 
Lei da Segurança Social. São assim necessários mais esforços para alargar e melhorar a cobertura. 

Fonte: OIT (2020a) e Escritório nacional da OIT.

https://www.ilo.org/dyn/natlex/natlex4.detail?p_isn=20317
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2.2.2 Da emergência às soluções a longo prazo
Em situações de crise resultantes de conflitos e desastres - ou no caso da atual pandemia – os países  
devem responder principalmente às necessidades mais urgentes da população, ao mesmo tempo que  
desenvolvem, restauram e reforçam os sistemas nacionais de proteção social (ver Recomendação (N.º 205) 
sobre o Emprego e Trabalho Digno para a Paz e a Resiliência, 2017). Estes sistemas são cruciais para pre-
venir crises, apoiar a recuperação e aumentar a resiliência. Nestas situações, e quando os sistemas nacio-
nais de proteção social não estão suficientemente desenvolvidos, poderão ser necessárias intervenções 
humanitárias ou de emergência ad hoc para colmatar lacunas urgentes de proteção (OIT, 2020i; Razavi  
et al., 2020). Ao passo que os países com sistemas de proteção social bem estabelecidos podem dar resposta  
através de regimes e programas existentes ou aumentar ou adaptar esses regimes, muitos países não dis-
põem das estruturas necessárias, por exemplo, para identificar os beneficiários ou pagar as prestações de 
uma forma segura. Durante a pandemia de COVID-19, estes países tiveram de inovar e desenvolver novos 
instrumentos, mecanismos e estruturas institucionais para alcançar as populações vulneráveis. O Togo, 
por exemplo, acelerou a implementação do programa Novissi para apoiar os trabalhadores da economia 
informal urbana que foram desproporcionadamente afetados pelas medidas de confinamento. Até 14 de 
abril de 2020, foram registadas mais de 1,6 milhões de pessoas na base de dados e mais de 800.000 pes-
soas tinham recebido prestações (Togo, 2020; ver também OIT, 2020a; 2020i; 2021e).

Na medida do possível, as medidas ou mecanismos de emergência e as intervenções humanitárias devem 
estar alinhadas com, desenvolver ou complementar e reforçar ainda mais os sistemas nacionais de prote-
ção social centrados nos direitos6 e sustentáveis7 Por exemplo, no Togo, a confiança gerada pela prestação 
atempada e o sistema de inscrição e pagamento digital criado no contexto do programa Novissi pôde ser 
utilizada para encorajar os trabalhadores da economia informal a registarem-se num regime contributivo 
adaptado que está atualmente a ser desenvolvido pelo fundo nacional de segurança social. No Bangladesh 
e na Etiópia, o governo, as organizações de empregadores e de trabalhadores, com o apoio de parceiros 
internacionais de desenvolvimento, estão muito interessados em explorar a possibilidade de utilizar um 
mecanismo ad hoc para pagar as subvenções salariais e as transferências monetárias a fábricas e a traba-
lhadores e trabalhadoras visando criar, expandir ou melhorar os respetivos sistemas nacionais de proteção 
social (OIT, 2020j; 2021g). Para que tal aconteça, é essencial que as contrapartes nacionais relevantes, in-
cluindo os parceiros sociais, liderem a conceção e implementação de respostas de emergência e soluções 
a longo prazo, e que as capacidades nacionais de proporcionar proteção social sejam reforçadas.

6 A abordagem da proteção social centrada nos direitos humanos está inserida num sistema de direitos e deveres correspondentes.  
Assegura a aplicação dos princípios dos direitos humanos - incluindo os princípios de igualdade e não discriminação, participação, 
transparência e responsabilidade - durante a conceção, implementação, monitorização e avaliação de um sistema de proteção  
social. Tal exige um quadro institucional e jurídico e uma estratégia abrangente, coerente e coordenada (Sepúlveda, 2014).

7 A sustentabilidade diz respeito não só à sustentabilidade financeira, fiscal e económica, mas também engloba aspetos de apoio  
político e social contínuo.
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	X 3	Orientações para a conceção, financiamento e 
prestação de proteção social

 

Além de definir o âmbito e delinear uma abordagem estratégica, a Recomendação (N.º 202) fornece orien-
tações sobre a conceção, financiamento e prestação de proteção social. Deve servir para apoiar os países 
na construção de sistemas de proteção social de responsabilidade nacional que protejam a população e 
não deixem ninguém para trás, sejam financeiramente sustentáveis e socialmente justos e assentem numa 
boa gestão e boa governação.

A Recomendação (N.º 202) define 19 princípios para orientar os países na construção dos seus sistemas 
de proteção social (ver Caixa 3). Em alguns casos, os países podem distinguir-se na concretização de al-
guns destes princípios (por exemplo, cobertura universal) mas podem não implementar suficientemente 
outros (por exemplo, adequação das prestações ou sustentabilidade financeira). Estes princípios podem 
ser compreendidos como a espinha dorsal dos sistemas nacionais de proteção social, uma vez que a não 
observância de um deles pode comprometer a solidez de toda a arquitetura. Por exemplo, a falta de par-
ticipação tripartida e de transparência e responsabilização pode dificultar a concretização de outros prin-
cípios, tais como a sustentabilidade. Estas considerações podem ajudar a alcançar o equilíbrio ideal entre 
os objetivos de universalidade, adequação, sustentabilidade e solidariedade – que devem estar no cerne 
de qualquer sistema de proteção social – e os potenciais conflitos entre os mesmos. Na medida do possí-
vel, estes princípios devem também ser aplicados em situações de emergência.

Esta secção fornece mais informações sobre a relevância destes princípios para a construção e manuten-
ção dos sistemas nacionais de proteção social, bem como sobre a forma de concretizar estes princípios 
na prática, criando ao mesmo tempo sinergias entre eles. Os 19 princípios são posteriormente apresen-
tados em 7 grupos.

	X Caixa 3: Princípios orientadores da Recomendação (N.º 202) relativa aos Pisos de Proteção Social, 2012

«3. Reconhecendo a responsabilidade geral e principal do Estado em dar cumprimento a esta 
Recomendação, os membros devem aplicar os seguintes princípios:

(a) universalidade da proteção, baseada na solidariedade social;

(b) direito às prestações estabelecidas pela legislação nacional;

(c) adequação e previsibilidade das prestações;

(d) não discriminação, igualdade de género e capacidade de resposta a necessidades especiais;

(e) inclusão social, inclusive de pessoas que trabalham na economia informal;

(f) respeito pelos direitos e pela dignidade das pessoas cobertas pelas garantias da segurança social;

(g) realização progressiva, inclusive através do estabelecimento de metas e prazos;

(h) solidariedade no financiamento, procurando o melhor equilíbrio possível entre as responsabili-
dades e os interesses daqueles que financiam e daqueles que beneficiam de regimes de segurança  
social;

(i) consideração da pluralidade de métodos e abordagens, inclusive quanto a mecanismos de finan-
ciamento e sistemas de provisão de prestações;
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(j) gestão financeira e administração transparentes, responsáveis e sólidas;

(k) sustentabilidade financeira, fiscal e económica, tendo devidamente em conta a justiça social e 
a equidade;

(l) coerência com as políticas sociais, económicas e de emprego;

(m) coerência entre as instituições responsáveis por prestar os serviços de proteção social;

(n) serviços públicos de elevada qualidade, que melhorem o desempenho dos sistemas de segu-
rança social;

(o) eficiência e acessibilidade dos procedimentos de reclamação e de recurso;

(p) monitorização regular da implementação e avaliação periódica;

(q) pleno respeito pela negociação coletiva e liberdade de associação para todos os trabalhadores; e

(r) participação tripartida com as organizações representativas dos empregadores e trabalhadores, 
assim como consulta a outras organizações pertinentes e representativas das pessoas envolvidas».

3.1 Principal responsabilidade do Estado8

Os Estados devem assumir a responsabilidade geral de construir, financiar e assegurar o bom funciona-
mento de sistemas de proteção social universais, abrangentes, adequados e sustentáveis; garantir um  
limiar mínimo de proteção social; e conceber políticas nacionais de proteção social para este efeito. Isto 
faz parte da sua obrigação mais ampla de proteger, promover e cumprir os direitos humanos, incluindo o 
direito à segurança social. É também um elemento de desenvolvimento institucional, tal como salientado 
no Objetivo 16 dos ODS, em particular para instituições eficazes, responsáveis e transparentes em todos 
os níveis (meta 16.6) e garantir a tomada de decisão responsável, inclusiva, participativa e representativa 
em todos os níveis (meta 16.7) (Behrendt et al., 2017).

A responsabilidade do Estado inclui vários aspetos. Primeiro, o Estado é o principal responsável pelo esta-
belecimento da arquitetura jurídica e administrativa para que o sistema de proteção social possa existir e 
funcionar (OIT, 2021c, parágrafo 4). Tal inclui a elaboração e adoção de leis e regulamentos e a garantia da 
sua aplicação. O Estado pode escolher entre um conjunto de mecanismos e sistemas de prestação e inclu-
sivamente optar pela delegação de certas tarefas ou regimes a outros operadores, tais como fundos mú-
tuos ou regimes privados. Independentemente da abordagem escolhida, o Estado continua a ser o garante 
final do seu bom funcionamento e a assegurar, através de regulamentação e aplicação adequadas, que o 
sistema de proteção social cumpre todos os objetivos que lhe são atribuídos em termos de, entre outros, 
proteção das pessoas e níveis de proteção e financiamento, em conformidade com as leis e obrigações 
nacionais, as normas internacionais de segurança social e as obrigações do Estado de garantir o direito à 
segurança social, tal como estipulado nos instrumentos de direitos humanos (OIT, 2019c).

Segundo, o Estado é responsável pela viabilidade e financiamento sustentável dos sistemas de proteção 
social e pela devida concessão de prestações (OIT, 2021c, para. 4). Consequentemente, a maioria das leis 
nacionais de segurança social (e das normas internacionais de segurança social) exigem a realização pe-
riódica de avaliações atuariais. Em tempos de crise, o Estado deve também garantir a continuidade da 
concessão de benefícios e ser responsável por restaurar a estabilidade do sistema, garantindo ao mesmo 
tempo a solidariedade no reembolso dos défices. 

8 Ver Recomendação (N.º 202), parágrafo. 3. 
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Terceiro, o Estado é responsável pela conceção e implementação de políticas e mecanismos que coorde-
nem as várias componentes do sistema de proteção social, por exemplo entre pilares contributivos e não 
contributivos, bem como a coerência com outras políticas económicas e sociais (ver secção 3.7). Orientado 
por este «quadro geral», o Estado tem também de assegurar um equilíbrio e alinhamento entre a gestão 
das finanças públicas e os objetivos de proteção social. A noção de realização progressiva (ver secção 3.4) 
não pode ser utilizada para justificar a inação; de facto, os Estados estão obrigados a demonstrar que fi-
zeram todos os esforços para alcançar níveis mínimos de proteção, até mesmo em tempos de graves res-
trições de recursos (Behrendtetal, 2017; Nações Unidas, 2008). Porém, embora os sistemas de proteção 
social devam ser principalmente financiados por recursos nacionais, na medida do possível, tal também 
pode ser complementado com apoio internacional numa base temporária, o que significa que o princípio 
da solidariedade (ver secção 3.5) pode ultrapassar as fronteiras nacionais.

3.2 Alcançar um consenso nacional sobre proteção social 
através do diálogo tripartido9

Os princípios da segurança social internacional colocam uma especial ênfase na necessidade de desenvol-
ver uma visão nacional amplamente partilhada da proteção social através de um diálogo social inclusivo 
em todas as suas formas, incluindo a negociação coletiva. O diálogo social inclusivo e a consulta com ou-
tras organizações relevantes e representativas das pessoas interessadas refere-se ao envolvimento signi-
ficativo das partes interessadas relevantes em todas as etapas do processo de tomada de decisão, desde 
a elaboração de uma estratégia e conceção de políticas até à implementação e monitorização e avaliação 
das políticas, bem como à governação dos sistemas nacionais de segurança social e, quando estes exis-
tem, dos fundos de segurança social (OIT, 2021c, parágrafo. 14, alínea i)). As partes interessadas incluem 
o governo em todos os níveis e os representantes de organizações de empregadores e de trabalhadores 
(os denominados parceiros sociais), bem como organizações da sociedade civil. Os representantes do go-
verno devem incluir representantes dos ministérios técnicos responsáveis pela proteção social (ministé-
rios do trabalho, saúde, assistência social, mulheres e crianças, etc.) e dos ministérios de desenvolvimento 
rural, informação e telecomunicações, entre outros. É também importante incluir os ministérios das finan-
ças e do planeamento e os bancos centrais para acordarem numa estratégia nacional para a extensão da 
proteção social e os respetivos meios de implementação baseados em opções de custos e financiamen-
to, contribuindo assim para uma redistribuição reforçada e assegurando a sustentabilidade orçamental.

A participação de todos os atores relevantes assegura que os sistemas de proteção social, incluindo os li-
miares mínimos, dão resposta às necessidades específicas e respeitam os direitos e a dignidade dos bene-
ficiários (ver também secção 3.3); que são discutidas diferentes perspetivas e conciliados pontos de vista 
contraditórios; que é reforçada a sensibilização para os direitos e obrigações das respetivas partes inte-
ressadas; e que é reforçada a legitimidade, a transparência e a responsabilidade, elementos fulcrais da 
boa governação dos sistemas de proteção social. Além disso, o diálogo social inclusivo não só é essencial 
para identificar lacunas em termos de políticas, acordar opções políticas prioritárias e calcular os respeti-
vos custos, mas também para conceber e discutir possíveis opções de financiamento. É essencial alcançar 
o equilíbrio ideal entre universalidade, adequação, sustentabilidade e solidariedade, negociando respon-
sabilidades e interesses entre os que financiam e beneficiam dos regimes e evitar uma partilha injusta dos 
esforços de financiamento - de facto, os atores podem fazer ambos, mas em momentos diferentes ou em 
esferas diferentes das suas vidas (ver também a secção 3.5 sobre a solidariedade no financiamento). Por 
exemplo, os empregadores e os trabalhadores contribuem geralmente para o financiamento da prote-
ção social através das contribuições para a segurança social, bem como através dos impostos diretos (por 
exemplo, impostos sobre o rendimento e os ganhos pessoais e empresariais) e indiretos (por exemplo, 
imposto sobre o valor acrescentado e impostos sobre o consumo). Desta forma, o diálogo social e a parti-
cipação aumentam a aceitação social das decisões políticas e a apropriação, a confiança nestas decisões e 
instituições públicas e o cumprimento na respetiva implementação.

9 Ver Recomendação (N.º 202), parágrafo. 3, princípios orientadores, alíneas q) e r).
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Para ajudar o desenvolvimento dessa visão partilhada baseada numa avaliação do estado atual da  
proteção social e das finanças públicas, os países podem realizar o denominado diálogo nacional basea-
do na avaliação (DNBA) (ver caixa 4), que também contribuiu para o desenvolvimento das ferramentas de 
opções de política de proteção social do processo de avaliação interinstitucional da proteção social. Entre 
2012 e 2020, foram implementados DNBA em 26 países,10 conduzindo em muitos casos ao desenvolvi-
mento e à adoção de estratégias nacionais de proteção social e a regimes específicos (por exemplo, o lan-
çamento de um subsídio para mães e filhos (Early Child Grant) na República Democrática Popular do Laos, 
ou a conceção e implementação de um regime de seguro de desemprego na Indonésia). Em contextos de 
emergência e quando um DNBA de pleno direito não pode ser realizado, é ainda assim crucial envolver os 
parceiros sociais nos processos de tomada de decisão.

	X Caixa 4: As etapas de um diálogo nacional baseado na avaliação: definir prioridades e identificar necessida-
des financeiras em Timor-Leste

Com base na experiência de realização de DNBA em 14 países de África e da Ásia, a OIT preparou um 
guia global (OIT, 2016) para proporcionar informações sobre este exercício em muitos mais países,  
no quadro do Programa Mundial da OIT para a Construção de Pisos de Proteção Social para Todos 
(OIT, 2021g).

Um DNBA fornece uma base sólida para identificar e calcular os custos das opções políticas com 
base no diálogo nacional, bem como para discutir a criação de margem orçamental, trazendo to-
das as partes interessadas à mesa. O seu sucesso depende da participação de todas as partes inte-
ressadas desde o início, incluindo ministérios de tutela (finanças e planeamento, saúde, trabalho, 
assuntos sociais, etc.), instituições de segurança social e programas de proteção social, organismos 
de administração local, organizações de empregadores e de trabalhadores, organizações da socie-
dade civil, académicos, parceiros de desenvolvimento e IFI. Timor-Leste, por exemplo, realizou um 
DNBA desta natureza entre 2016 e 2018. O seu objetivo explícito era o de informar a sua estratégia 
nacional de proteção social. Participaram, ao longo de todo o processo, representantes das partes 
interessadas acima enumeradas e muitos mais. Um DNBA é constituído por três etapas.

(1) Construir a matriz de avaliação e desenvolver opções política. A matriz de avaliação enu-
mera e descreve os regimes e programas de segurança social existentes que garantem o acesso a 
cuidados de saúde essenciais e à segurança de rendimento ao longo do ciclo de vida. Identifica la-
cunas políticas e questões de implementação e fornece recomendações para uma maior conceção 
e implementação de disposições de proteção social com o objetivo de garantir, pelo menos, um 
limiar mínimo de proteção social a todos os residentes e crianças. Em Timor-Leste, um dos resul-
tados demonstrados na matriz de avaliação foi a falta de coordenação do amplo leque de progra-
mas e políticas existentes, o que conduziu a ineficiências, bem como a lacunas de cobertura e de 
adequação. Além disso, muitos programas não estavam consagrados na legislação nacional. Esta 
avaliação constituiu a base para a formulação de cinco objetivos e respetivas recomendações para 
a estratégia nacional de proteção social.

(2) Opções de políticas de custos, avaliação do potencial impacto e exploração de opções de  
financiamento. As recomendações políticas são então traduzidas em opções políticas concretas. 
Para cada garantia, devem ser identificados vários cenários mais ou menos ambiciosos em termos 
de cobertura da população, e os níveis de proteção devem ser identificados, calculados e projetados 
para um período de dez anos, utilizando, por exemplo, o modelo do Protocolo de Avaliação Rápida 
(RAP) da OIT. Os custos servem de base para discussões sobre a disponibilidade orçamental e as rea-
fectações orçamentais do governo e podem ajudar a estabelecer prioridades entre diferentes opções 
políticas. Um aspeto importante a ter em conta é que este processo também exige uma compreen-
são detalhada da dimensão e composição do atual orçamento para a proteção social. Timor-Leste 

10	 Albânia, Camarões, Camboja, Egito, Filipinas, Gana, Geórgia, Ilhas Salomão, Indonésia, Libéria, Maláui, Mianmar/Birmânia, Moçambique, 
Mongólia, Níger, Paquistão, Quirguistão, República Democrática Popular do Laos, Senegal, Tailândia, Tajiquistão, Timor-Leste, Togo, 
Vanuatu, Vietname e Zâmbia.
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também utilizou o modelo do RAP para estimar o custo de um conjunto de políticas que poderão 
construir um “piso” nacional de proteção social. Dependendo da escolha de um cenário de baixo ou 
alto custo, os custos de um piso nacional de proteção social variaram entre aproximadamente 4 e 
12 por cento do PIB em 2018. O cálculo dos custos foi complementado por um exercício de micros-
simulação para avaliar o potencial impacto dos diferentes cenários na redução da pobreza. Por úl-
timo, o DNBA discutiu formas de criar margem orçamental para a proteção social em Timor-Leste, 
tais como através da redefinição de prioridades das dotações orçamentais.

(3) Finalização e aprovação. As recomendações finais devem ser validadas tecnicamente e aprova-
das politicamente. De uma forma geral, um DNBA conduz a recomendações e, idealmente, à ado-
ção de uma nova política nacional de proteção social ou à avaliação de uma política existente. Em 
Timor-Leste, as recomendações foram validadas e o relatório foi publicado. A 11 de novembro de 
2021, o Conselho de Ministros aprovou a política nacional de proteção social.

Fonte: OIT (2016); Nações Unidas, OIT e Ministério da Solidariedade Social de Timor-Leste (2018).

3.3 Não deixar ninguém para trás, tornando realidade o direito à 
segurança social para todos11

A pandemia de COVID-19 sublinhou mais uma vez que as lacunas nos sistemas de proteção social não só 
são inaceitáveis do ponto de vista dos direitos humanos, como podem ter consequências trágicas a nível 
das pessoas, economias e sociedades, sobretudo no caso de grandes crises de variadas proveniências. 
Investir melhor na proteção social – e viver verdadeiramente à altura do compromisso de não deixar nin-
guém para trás – exige que não só uma minoria da população, na maioria das vezes os seus membros mais 
abastados – mas todos os membros da sociedade, tenham acesso à proteção social universal. Os sistemas 
de proteção social, incluindo limiares mínimos, devem assegurar uma proteção universal - pois todos po-
dem tornar-se vulneráveis e a pandemia de COVID-19 mostrou que todos estamos apenas tão seguros 
quanto os mais vulneráveis entre nós. Não deixar ninguém para trás é também essencial para sustentar 
e alargar os investimentos públicos na proteção social, que são mais amplamente aceites – como refleti-
do pelas pessoas e empresas que cumprem o pagamento de impostos e contribuições para a segurança  
social – quando as prestações de proteção social são tangíveis para todos (Behrendtetal, 2017; Mkandawire, 
2005). Além disso, os sistemas de proteção social têm de ser abrangentes e cobrir todos os riscos do ciclo 
de vida. Também aqui, a pandemia de COVID-19 demonstrou a necessidade de fornecer proteção contra 
o desemprego e prestações de doença a todos os trabalhadores, incluindo os trabalhadores da economia 
informal. Os sistemas de proteção social também têm de proporcionar prestações adequadas e previsíveis 
para permitir uma vida com dignidade e «paz de espírito», para que as pessoas possam verdadeiramen-
te lidar com as incertezas da vida e investir nas suas capacidades e competências humanas (OIT, 2019d; 
USP2030, 2019). Nas respostas de emergência, contudo, pode ser difícil estar imediatamente à altura dos 
princípios de universalidade, abrangência e adequação. Quando a limitação de recursos exige a seleção dos 
beneficiários, a utilização de critérios de seleção categóricos (por exemplo, todos os agregados familiares 
de uma região específica afetada pela seca ou todos os trabalhadores com filhos pequenos) pode aumen-
tar a transparência na forma como estas decisões são tomadas e promover a sua aceitação. 

Investir melhor significa, por conseguinte, conceber soluções concretas e inovadoras para proteger os que 
hoje estão excluídos dos sistemas nacionais de proteção social, incluindo o denominado «vazio intermé-
dio», composto pelos empregadores e trabalhadores da economia informal e suas famílias, e promover a 
sua inclusão social. Nas Conclusões relativas ao segundo debate recorrente sobre proteção social (segu-
rança social) adotadas na sua 109.ª Sessão em 2021, a Conferência Internacional do Trabalho salientou as 
lacunas desproporcionadas na cobertura e adequação, sobretudo verificadas nas «mulheres, jovens, pes-
soas com deficiência, trabalhadores migrantes, trabalhadores domésticos, trabalhadores agrícolas, traba-
lhadores de plataformas, populações rurais, pessoas em situações precárias, pessoas com empregos mal 
remunerados e pessoas da economia informal» (OIT, 2021c, parágrafo 8). A concretização da proteção 

11 Ver Recomendação (N.º 202), parágrafo 3, princípios orientadores, alíneas a), b), c), d), e), f) e o).
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social universal não pode ser, geralmente, atingida através de uma abordagem única, uma vez que os sis-
temas de proteção social devem dar resposta a necessidades especiais – as necessidades e oportunidades 
variam e os regimes e programas têm de assegurar que são acessíveis e adequados para todos. Este «uni-
versalismo progressivo» pode ser alcançado com a participação não só de parceiros sociais, mas também 
de representantes de grupos específicos, tais como pessoas em situações de vulnerabilidade ou exclusão, 
na conceção e implementação de políticas de proteção social. Tal assegura que as políticas e regimes são 
sensíveis às necessidades desses grupos e respeitam a sua dignidade (ver também a secção 3.2).

Segurança social não é caridade, mas sim um direito humano fundamental que as pessoas devem poder 
exercer sempre que necessitarem, em qualquer momento da vida. Investir melhor – e tornar o direito à   
segurança social uma realidade para todos – implica que o direito às prestações está inscrito na lei de forma 
a determinar estas garantias e a sua previsibilidade. Além disso, os beneficiários e contribuintes devem ter 
acesso a procedimentos eficientes de reclamação e recurso – é necessário que seja possível responsabilizar 
o Estado e os que agem em seu nome (ver também secção 3.1). Isto inclui, por exemplo, as situações em 
que os requerentes têm queixas relativas à elegibilidade, qualidade e disponibilidade dos serviços ou aos 
montantes das prestações, ou quando as prestações são recusadas. É importante que as pessoas estejam 
conscientes dos seus direitos e obrigações e dos procedimentos a que podem recorrer para responsabi- 
lizar os governos. A sensibilização e educação do público pode contribuir para melhorar a transparência e 
a participação dos parceiros sociais na conceção do sistema. O Uruguai, por exemplo, investiu no desen-
volvimento de uma cultura de proteção social (ver caixa 5). Consagrar o direito à segurança social na lei é 
também uma das formas de reforçar a sustentabilidade da proteção social e tornar os investimentos na 
proteção social mais previsíveis e fiáveis, como indicado na secção 3.4. Paralelamente, tal também exige 
uma estratégia financeira e orçamental a longo prazo para assegurar que o Estado pode cumprir as suas 
obrigações hoje e no futuro.

	X Caixa 5: O programa «Conheça os seus direitos e obrigações na Segurança Social» do Uruguai

Em 2007, o Uruguai lançou uma iniciativa de educação sobre segurança social que visa informar a 
população sobre os seus direitos e obrigações, promover a participação ativa na melhoria do siste-
ma de segurança social e alargar a sua cobertura. Através de um esforço conjunto entre a institui-
ção de segurança social e as instituições responsáveis pela educação e cultura, o Governo forneceu 
conteúdos sobre segurança social para integrar os programas utilizados em todas as escolas e ins-
tituições de formação profissional a todos os níveis. Atualmente, o programa, intitulado «Conheça 
os seus direitos e obrigações na Segurança Social», abrange todos os estudantes, incluindo crian-
ças a partir dos cinco anos de idade, adolescentes que frequentam o ensino secundário e pessoas 
adultas que frequentam instituições de formação profissional ou que estão a finalizar os estudos 
formais. Graças ao programa, a população está agora mais consciente dos seus direitos e deve-
res. A cultura de segurança social resultante da implementação do programa é claramente um dos 
principais fatores que contribuíram para a extensão da cobertura e o aumento de 22 por cento das 
contribuições entre 2007 e 2014.

Fonte: Méndez e Giroud-Castiella (2019).

3.4 Investimentos progressivos e sustentáveis12

O direito à segurança social não é o resultado de um processo de desenvolvimento, mas um elemento indis- 
pensável no processo de desenvolvimento para evitar que os Estados fiquem presos a um padrão de  
crescimento «baixo custo, baixo desenvolvimento humano». As prestações de proteção social vão muito 
além do seu impacto direto na prevenção e redução da pobreza, desigualdades, exclusão social e insegu-
rança: os seus efeitos económicos e sociais e o retorno sobre o investimento podem ser consideráveis. Os 
investimentos na proteção social são igualmente investimentos nas capacidades e competências humanas, 
que, por sua vez, promovem o trabalho digno, o emprego produtivo, as empresas sustentáveis e o cresci-
mento económico inclusivo, os investimentos na coesão social e na paz e, finalmente, os investimentos no 

12 Ver Recomendação (N.º 202), parágrafo. 3, princípios orientadores, alíneas g) e k).
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aumento da resiliência (OIT, 2021c, parágrafos. 5 e 6). Nas últimas décadas, uma base de evidências sólida 
demonstrou o impacto positivo da proteção social na redução da pobreza e das desigualdades e na pro-
moção de resultados positivos, relacionados com a educação, saúde, nutrição, participação no mercado de 
trabalho, desempenho das empresas, coesão social, paz, estabilidade política e construção do Estado (ver, 
por exemplo, Abramo, Cecchini e Morales, 2019; Bastagli et al., 2019; Cantillon, 2009; FAO e UNICEF, 2017; 
OIT, 2014; Lee e Torm, 2017; Mathers e Slater, 2014; OCDE, 2015; 2018; PNUD, 2019).

É evidente que os sistemas universais de proteção social, incluindo limiares, não podem ser alcança-
dos de um dia para o outro ou através de injeções financeiras pontuais, mas exigem o desenvolvimento  
contínuo da capacidade institucional e de recursos financeiros. As normas internacionais de segurança 
social reconhecem o mencionado e proporcionam orientação sobre como definir prioridades e assegurar 
investimentos progressivos e sustentáveis. Em primeiro lugar, os limiares mínimos nacionais de proteção 
social devem ser estabelecidos o mais rapidamente possível, seguidos de níveis de proteção progressi-
vamente crescentes (ver secção 2.2.1). A concretização progressiva da proteção social universal implica 
a identificação de prioridades políticas e a definição de objetivos e prazos para a sua conceção, financia-
mento e implementação, formulados nas estratégias nacionais de proteção social e bem alinhados com 
os quadros nacionais de financiamento.

Em segundo lugar, de acordo com a responsabilidade geral e principal do Estado (ver secção 3.1), as recei-
tas governamentais e das instituições de segurança social são o principal instrumento para tornar os ob-
jetivos de desenvolvimento nacional realidade. Os recursos devem ser previsíveis e sustentáveis de modo 
a cobrir as despesas correntes e futuras, compostas pelas prestações e por custos administrativos, tendo 
em conta as importantes transformações sociais, tais como alterações demográficas (aumento da longe-
vidade, diminuição das taxas de fertilidade e aumento da mobilidade), alterações no mundo do trabalho 
(taxa de participação da mão de obra, níveis de informalidade, estrutura do emprego, volatilidade das car-
reiras profissionais, migração, automatização e digitalização), alterações climáticas ou a probabilidade de 
crises futuras. 

São essenciais requisitos legais para realizar exercícios de orçamentação social, estudos de financiamento 
e avaliações atuariais periódicas para assegurar a avaliação dos fluxos atuais e futuros das receitas e des-
pesas de todo o sistema de proteção social (AISS e OIT, 2016). Estas avaliações permitem às instituições de 
segurança social, governos e parceiros sociais identificar desequilíbrios financeiros a curto, médio e longo 
prazo que possam ameaçar a sustentabilidade financeira dos sistemas de proteção social dos países ou 
regimes individuais. 

Isto ajuda a iniciar com bastante antecedência uma análise atenta de como fazer os ajustamentos neces-
sários para manter ou restabelecer o equilíbrio financeiro e a sustentabilidade a longo prazo do sistema 
de proteção social. Ajustamentos inteligentes e atempados das taxas de contribuição, dos níveis das pres-
tações ou a revisão da política de investimento ou financiamento (AISS, 2004) têm o potencial de evitar 
reformas drásticas e tardias no futuro que poderiam infligir danos ou prejudicar a confiança pública ou a 
necessidade de recorrer a transferências governamentais para colmatar lacunas. Além disso, é necessário 
assegurar que o Estado tem a capacidade de recolher e atribuir fontes orçamentais suficientes para cum-
prir os seus compromissos hoje e no futuro, em conformidade com a estratégia nacional de extensão da 
segurança social que definiu (ver Comissão Europeia, 2015; Comissão Europeia et al., 2020).

3.5 Solidariedade social, incluindo solidariedade no financiamento13

Os sistemas de proteção social baseiam-se geralmente em mecanismos de solidariedade já existentes na 
sociedade (por exemplo, fundos mútuos, cooperativas, Zakat, tontines, etc.). O princípio da solidariedade 
na proteção social tem dois aspetos: a) partilha de riscos para proteger as pessoas das consequências fi-
nanceiras adversas de certas eventualidades, tais como de saúde, maternidade, doença, velhice ou de-
semprego; e b) redistribuição entre indivíduos e grupos da população. A solidariedade no financiamento 

13 Ver Recomendação (N.º 202), parágrafo. 3, princípios orientadores, alíneas e) e h).
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contribui para prevenir e reduzir a pobreza, as desigualdades e a exclusão social. Garante que todos os 
membros da sociedade estão abrangidos pela proteção social e protegidos face a riscos imprevistos, fa-
zendo-os contribuir para fundos comuns (através de impostos ou contribuições para a segurança social) 
a taxas proporcionais à sua capacidade de pagamento, escorados num sólido contrato social. A solidarie-
dade é essencial para tornar os sistemas de proteção social mais inclusivos; trabalhar para níveis adequa-
dos de prestações e a sustentabilidade financeira a longo prazo do sistema, e promover a coesão social, a 
justiça e a paz. Nas Conclusões relativas ao segundo debate recorrente sobre proteção social (segurança 
social) adotadas na sua 109.ª Sessão em 2021, a Conferência Internacional do Trabalho salientou os princí-
pios de solidariedade, financiamento coletivo, equidade intergeracional bem equilibrada e a conquista da 
igualdade de género como pedras angulares para alcançar a adequação e sustentabilidade dos sistemas 
de proteção social (OIT, 2021c, parágrafo. 15, alínea c)).

É importante assinalar que o princípio da solidariedade engloba a redistribuição vertical de agregados fa-
miliares de rendimentos elevados para agregados familiares de rendimentos mais baixos (por exemplo, 
através de taxas progressivas de imposto sobre o rendimento das pessoas singulares ou taxas de contri-
buição que sejam proporcionais ao rendimento e assegurem que as contribuições são mais elevadas para 
as pessoas com rendimentos mais elevados). Também inclui a redistribuição horizontal, por exemplo, en-
tre pessoas saudáveis e doentes, homens e mulheres, pessoas mais jovens e mais velhas ou famílias com 
e sem filhos (ver caixa 6). É evidente que o equilíbrio ideal entre os que financiam e os que beneficiam num 
dado contexto nacional é uma decisão política que tem de ser negociada com todas as partes interessa-
das (ver secção 3.2). Deve ter em conta os direitos e a dignidade de todos os seres humanos, incluindo os 
direitos das gerações futuras, para assegurar que riscos financeiros e económicos do mercado de traba-
lho, não são  transferidos de forma desproporcionada para os empregadores ou trabalhadores ou outros 
grupos da população e para medir o sucesso em termos humanos e não apenas em termos económicos 
(OIT, 2021c, parágrafo 15, alínea d)).

	X Caixa 6: Exemplos de solidariedade social e de solidariedade no financiamento da proteção social

Solidariedade entre pessoas saudáveis e doentes. Os regimes nacionais de proteção social obri-
gam a afiliação de todas as pessoas e empresas, criando assim grandes conjuntos de «bons» e 
«maus» riscos. Os níveis de contribuição não estão normalmente associados ao risco individual (o 
que a pessoa ou a empresa custa ao regime) mas a um risco médio. Nos regimes de seguro social 
de saúde, por exemplo, os membros segurados com problemas prévios de saúde pagam o mesmo 
nível de contribuições que os membros saudáveis, embora possam ser utilizadores mais frequen-
tes dos serviços de saúde.

Solidariedade entre empregadores e trabalhadores. Na maioria dos países, empregadores e  
trabalhadores contribuem conjuntamente para a segurança social, em conformidade com o princípio  
de financiamento estabelecido pela Convenção (N.º 102). O artigo 71 estabelece um limite máximo 
para a contribuição dos trabalhadores, declarando que «o total das contribuições para o seguro  
suportadas pelos assalariados protegidos não deve exceder 50% do total dos recursos afetos à pro-
teção dos assalariados, das suas esposas e filhos».

Solidariedade entre trabalhadores com rendimentos altos e baixos. Os impostos e as transfe-
rências têm um efeito redistributivo significativo, cuja extensão depende da progressividade, dimen-
são e combinação destes componentes (por exemplo, dependendo do papel que o imposto sobre 
o rendimento das pessoas singulares desempenha em relação com os impostos sobre o consumo). 
Nos regimes de segurança social, as contribuições para a segurança social são geralmente expres-
sas como uma percentagem uniforme do rendimento dos membros, o que significa que os mem-
bros com rendimentos elevados contribuem mais em termos absolutos. Além disso, os níveis das 
prestações das pensões de velhice, proteção no desemprego ou outros regimes de proteção social 
são geralmente expressos em percentagem dos rendimentos anteriores (o denominado rácio de 
substituição). Os rácios de substituição são muitas vezes mais elevados para os rendimentos mais 
baixos, de modo a evitar dificuldades adicionais. Tal significa que as pessoas com rendimentos mais 
elevados podem, em certa medida, contribuir para a proteção das pessoas com rendimentos baixos 
(dependendo, contudo, das diferenças na esperança de vida entre estes grupos).



23   Documento de trabalho da OIT N.º 43

Solidariedade entre mulheres e homens. A proteção social pode ajudar a corrigir algumas das 
desigualdades de género que existem no mercado de trabalho, por exemplo, quando os principais 
cuidadores (muitas vezes mulheres) beneficiam de créditos de prestação de cuidados nos regimes 
de pensões de velhice relativos aos períodos passados fora do mercado de trabalho enquanto  
cuidavam dos filhos e de outros membros da família.

Solidariedade entre gerações presentes e futuras. Nos regimes de pensões de velhice por re-
partição ou parcialmente financiados,14 as contribuições ou impostos pagos num determinado ano 
servem para financiar as pensões das pessoas reformadas. Tal significa que quem paga atualmente 
contribuições ou impostos não está a «poupar para a sua própria reforma», mas sim a financiar as 
pensões dos atuais beneficiários. Em troca, recebem a garantia de que as futuras classes de traba-
lhadores financiarão da mesma forma as suas próprias pensões quando se reformarem. Esta soli-
dariedade intergeracional baseia-se num contrato social de longo prazo que constitui a maioria dos 
regimes de pensões em todo o mundo.

Neste contexto, as decisões sobre financiamento e despesas de proteção social devem ser impulsionadas 
não só por considerações de eficiência, adequação e sustentabilidade, mas também por uma avaliação do 
seu efeito líquido na pobreza e na redistribuição. Por exemplo, os programas de transferências monetá-
rias contribuem para reduzir a pobreza, mas o impacto combinado dos benefícios fiscais na pobreza e na 
desigualdade pode ser inferior (ou mesmo negativo) quando financiados por certos impostos regressivos 
sobre o consumo (que também são pagos por pessoas que vivem na pobreza e, consequentemente, dimi-
nuem o efeito do rendimento líquido das transferências)15, em lugar de serem financiados por impostos 
sobre o rendimento ou outros impostos progressivos.

3.6 Explorar uma diversidade de abordagens e mecanismos16

As normas internacionais de segurança social não propõem uma solução única, mas sublinham que a com-
binação ideal de diferentes abordagens e mecanismos de financiamento para alcançar a proteção social 
universal pode variar de acordo com o contexto nacional. Têm sido construídos sistemas de proteção so-
cial ao longo do tempo e estes continuam a evoluir, por exemplo, acrescentando regimes para proteger 
as pessoas face a um número cada vez maior de eventualidades (velhice, doença, desemprego, etc.) ou 
protegendo cada vez mais grupos populacionais (trabalhadores de grandes, pequenas e médias empre-
sas, trabalhadores independentes, trabalhadores domésticos ou agrícolas, migrantes, refugiados, etc.). 
Como resultado, a maioria dos sistemas no mundo utiliza uma combinação de regimes e mecanismos de 
financiamento para assegurar a proteção social das suas populações, de acordo com as circunstâncias 
socioeconómicas, tradições jurídicas e história (OIT, 2017; 2019b). Esta combinação pode incluir regimes 
não contributivos e contributivos, medidas como o imposto negativo sobre o rendimento17 ou regimes de 
apoio ao emprego (ver caixa 7).

Considerando e, quando apropriado, utilizando o conjunto de métodos e abordagens, incluindo mecanis-
mos de financiamento e sistemas de prestação, assegura que os sistemas de proteção social proporcionam 
uma proteção universal, abrangente e adequada, mantendo-se simultaneamente sustentáveis. Por exem-
plo, em muitos países existe ainda um potencial considerável para aproveitar a capacidade contributiva 
dos grupos populacionais (Durán Valverde et al., 2019; 2020). Os trabalhadores e trabalhadoras da econo-
mia informal são um exemplo instrutivo (OIT, 2021a). Não são muitas vezes abrangidos pelos regimes de 

14 Isto aplica-se a regimes de pensão por repartição e parcialmente financiados, mas não a regimes de pensão totalmente financiados 
que não incluam um elemento de solidariedade intergeracional.

15 Porém, é possível conceber impostos de valor acrescentado de forma a reduzir a sua regressividade, por exemplo, isentando artigos 
que são consumidos por agregados familiares de baixos rendimentos. Há também uma série de outros impostos sobre o consumo 
que podem ser altamente progressivos (por exemplo, imposto sobre vendas de luxo ou imposto sobre bilhetes).

16 Ver Recomendação (N.º 202), parágrafo. 3, princípio orientador i).
17	 De acordo com o Exame de Conjunto da OIT sobre a Recomendação (N.º 202) relativa aos Pisos de Proteção Social, 2012, o imposto 

negativo sobre o rendimento e medidas relacionadas são, de facto, amplamente utilizados em muitos países. Os exemplos incluem 
o Working Tax Credit (crédito fiscal para trabalhadores) do Reino Unido e medidas semelhantes na Turquia para pessoas com defi-
ciência que têm empresas privadas e na África do Sul para trabalhadores jovens (OIT, 2019c).
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segurança social existentes e, contudo, não são considerados «suficientemente pobres» para os regimes 
de assistência social com condições de elegibilidade restritas. Ao adaptar os regimes de segurança social 
existentes a estas circunstâncias em termos de nível e periodicidade das contribuições, das necessidades 
de proteção prioritárias ou formas de organização para facilitar a cobrança de contribuições, a proteção 
social pode ser alargada a estes trabalhadores, contribuindo ao mesmo tempo para aumentar os recur-
sos nacionais mobilizados para a proteção social. Todavia, a diversidade de mecanismos não deve condu-
zir à fragmentação, duplicação ou estruturas de incentivo distorcidas, o que, no cenário mais pessimista, 
poderia reduzir a dimensão dos grupos de risco ou prejudicar a solidariedade entre os diferentes grupos 
da população. Para este efeito, muitos países criaram mecanismos de coordenação dedicados que asse-
guram a coerência entre os diferentes elementos do sistema de proteção social, criando ao mesmo tempo 
sinergias com outras políticas públicas (ver secção 3.7).

	X Caixa 7: Alcançar a proteção social quase universal para as crianças na Argentina

Na Argentina, quase todas as crianças e adolescentes (87,4 por cento das crianças e adolescentes, 
ou seja, 11,4 milhões) estão abrangidos por transferências sociais. Isto é conseguido através da 
combinação de três componentes: 

(a) abonos de família contributivos; 

(b) abonos de família não contributivos; e 

(c) deduções fiscais sobre os rendimentos (imposto sobre os rendimentos) para os trabalhadores 
com filhos com rendimentos mais elevados. 

A Administração Nacional da Segurança Social é responsável pela gestão dos abonos de família con-
tributivos e não contributivos e as deduções fiscais são administradas pela Administração Federal 
dos Rendimentos Públicos.

Fonte: Aulicino, Waisgrais e Orton (2019), Casalí, Casanova e Beccaria (2019), OIT e UNICEF (2019).

3.7 Assegurar a boa governação e criar sinergias18

As normas internacionais de segurança social proporcionam um enquadramento para assegurar a boa 
governação e sinergias, que inclui uma série de elementos relacionados com o quadro de gestão das 
finanças públicas, tais como a gestão e administração transparente, responsável e sólida das finanças 
públicas, o controlo regular da implementação e a avaliação periódica do sistema para assegurar que 
este está a atingir os seus objetivos; a coerência entre as instituições responsáveis pela conceção, pres-
tação e financiamento da proteção social e garantir serviços públicos de alta qualidade; e a coerência 
entre as políticas de proteção social e outras políticas sociais, económicas e de emprego. Todos estes 
elementos devem ser incluídos nas estratégias nacionais que visam assegurar melhores investimentos 
na proteção social.

Em primeiro lugar, uma gestão e administração financeira transparente, responsável e sólida assegu-
ra que os objetivos de proteção social são alcançados da forma mais eficaz em termos de custos (OIT, 
2019c). Isto é essencial para garantir a confiança da população no sistema e a sua vontade de o financiar 
através do pagamento de impostos e contribuições para a segurança social. Além disso, a racionaliza-
ção dos custos administrativos mediante a alavancagem de sistemas de informação de gestão sólidos 
e de novas soluções tecnológicas liberta recursos que podem ser utilizados para aumentar a cobertura 
e a adequação. 

18 Ver Recomendação (N.º 202), Parágrafo 3, princípios orientadores, alíneas j), l), m), n) e p).
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A transparência é também crucial para facilitar a afiliação e o acesso às prestações e aumentar a con-
fiança no sistema. Por exemplo, os procedimentos administrativos e de registo complexos para a inscri-
ção e para solicitar prestações, sobretudo quando não são suficientemente explicados, podem conduzir 
à exclusão de pessoas e à perda de prestações. Uma questão semelhante surge quando os critérios de 
seleção dos beneficiários não são diretos; um problema generalizado, por exemplo, com a denominada 
avaliação dos recursos por aproximação para identificar se alguém é elegível para receber prestações 
de assistência social, o que pode criar o sentimento de desigualdade de tratamento e ameaçar a coexis-
tência social (Kidd, Gelders e Bailey-Athias, 2017). O cumprimento de procedimentos (tais como o regis-
to, o pagamento de contribuições e a solicitação de prestações) e a confiança global no sistema também 
estão em risco quando os beneficiários não podem prever os montantes que receberão, por vezes num 
futuro distante, como no caso dos sistemas de pensões de velhice. No cenário mais pessimista, prejudi-
cará o apoio público a um investimento sustentado ou aumentado em proteção social.

Em segundo lugar, é necessário um acompanhamento regular e uma avaliação periódica para determi-
nar até que ponto as estratégias de extensão da proteção social foram bem-sucedidas e se estão no bom 
caminho, bem como um ajustamento das políticas para refletir as realidades em mudança e assegurar a 
obtenção de resultados em termos de proteção. É fundamental uma monitorização sólida, assim como 
a participação dos parceiros sociais e da sociedade civil (Behrendt et al., 2017). 

Em terceiro lugar, a coerência entre as instituições responsáveis pela prestação de proteção social e os 
serviços públicos de alta qualidade contribui igualmente para assegurar uma boa relação custo-benefí-
cio, facilitando o acesso e colmatando lacunas de proteção. Por exemplo, são essenciais serviços de cui-
dados acessíveis e de qualidade para permitir que as mulheres e homens que prestam cuidados a de-
pendentes disponham de tempo para participar em empregos produtivos e trabalho digno (ONU, 2019). 

Para este fim, os países devem criar mecanismos de coordenação dedicados, institucionalizados e dota-
dos de recursos suficientes. A coordenação abrange diversos aspetos, incluindo a conceção de programas 
(por exemplo, critérios de elegibilidade, níveis das prestações), financiamento e administração concreta 
(por exemplo, índices comuns de vulnerabilidade, registos únicos, pontos de acesso integrados) (OIT e 
ONU, 2016). Um exemplo precoce foi o índice unificado de vulnerabilidade das famílias da Colômbia, que 
é utilizado para identificar os beneficiários de vários programas de proteção social e de emprego e inclui 
informações sobre mais de 70 por cento da população em 2014 (Rosero, Castanó e Sarmiento, 2015). 
Outra forma prática de melhorar a coordenação entre regimes e programas e promover a coerência é 
a utilização de sistemas de gestão da informação que podem combinar informações de várias fontes 
(por exemplo, registos únicos, registos de empregadores ou informações das autoridades fiscais) para 
gerir informações e fluxos financeiros entre as autoridades governamentais a diferentes níveis, os con-
tribuintes e os beneficiários (OIT, 2021b). O desenvolvimento de um sistema desta natureza pode exigir 
tempo e investimentos financeiros, mas tornou-se cada vez mais um elemento essencial para a boa ad-
ministração dos sistemas de proteção social. 

Uma abordagem prática final é a utilização de serviços de balcão único (ver caixa 8 e OIT e ONU, 2016). 
Contribuem para alcançar ganhos de eficiência através da colocação ou fusão das secretarias de vários 
regimes de proteção social e facilitando a inscrição, a cobrança de contribuições e o pagamento de pres-
tações. Ao oferecer um pacote abrangente e coerente de transferências e serviços, respondem melhor 
às necessidades específicas das pessoas. Podem igualmente facilitar a implementação de sinergias in-
ter-medidas (por exemplo, o recebimento de prestações de desemprego através do registo num centro 
de emprego). Podem ajudar a recolher feedback dos beneficiários, o que também pode apoiar a melho-
ria da conceção e implementação de políticas.
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	X Caixa 8: Os balcões únicos da Mongólia ficam disponíveis online

Na Mongólia, os balcões únicos, implementados a nível nacional desde 2013, prestam serviços de 
proteção social e de aconselhamento em matéria de emprego, bem como serviços notariais e ban-
cários a nível de aimag (provincial) e soum (distrital). Ao reunir representantes de diferentes orga-
nismos públicos (incluindo os departamentos de segurança social, assistência social e emprego), o 
Governo, através dos balcões únicos, melhorou o quadro jurídico da prestação de serviços públicos 
e o acesso, sensibilização e transparência dos serviços prestados. Atualmente comummente utiliza-
dos pela população, os balcões únicos constituem uma oportunidade para as administrações locais 
melhorarem a coordenação e a qualidade dos serviços públicos prestados à população. Os balcões 
únicos incluem agora um sistema online (www.ehaamj.mn), associado a uma aplicação móvel que 
permite o registo e pagamento de contribuições.

Fonte: van Langenhove e Peyron Bista (2019) e Escritório Nacional da OIT.

Em quarto lugar, o retorno do investimento na proteção social também pode ser aumentado através da 
procura ativa de sinergias entre a proteção social e as políticas relacionadas. Adicionalmente às ligações 
bem estabelecidas entre proteção social, saúde, educação e nutrição, inclui também políticas de emprego 
ou estratégias integradas para promover a transição para a economia formal (OIT, 2019a). Um exemplo 
elucidativo é o denominado regime de “taxa única”, que promove a formalização, alarga a cobertura da 
proteção social e melhora a mobilização de recursos nacionais simultaneamente (ver caixa 9). De uma for-
ma geral, a extensão da proteção social aos trabalhadores da economia informal pode retirar um triplo di-
videndo: proporcionar aos trabalhadores e trabalhadoras segurança económica e a correspondente paz de 
espírito; facilitar as transições para a economia formal e contribuir para os ganhos de produtividade; e con-
tribuir para o alargamento da contribuição e da base tributável (OIT, 2020a; 2021a; 2021e; OIT e FAO, 2021).

	X Caixa 9: Taxa única: uma estratégia triplamente vencedora

Os regimes de taxa única visam aumentar a cobertura de proteção social, reduzir a informalidade 
e aumentar as receitas nacionais, oferecendo às pequenas e médias empresas, bem como aos tra-
balhadores independentes, a possibilidade de pagar níveis reduzidos de impostos e contribuições 
para a segurança social num único pagamento combinado, a taxa única. O rendimento tributável 
é normalmente calculado por presunção (rendimento presumido na ausência de informação) e é 
aplicada uma taxa fixa a cada categoria de rendimento presumido. Os regimes de taxa única exigem 
uma colaboração estreita entre as autoridades tributárias e as instituições de segurança social. A 
Argentina, Brasil, Equador e Uruguai implementaram regimes de taxa única. No Brasil, os regimes 
Simples contribuíram para: a) a formalização de empresas (o número de empresas registadas au-
mentou de 3 milhões para cerca de 12 milhões entre 2008 e 2016) e de trabalhadores (a informali-
dade diminuiu de 49,4 para 45 por cento durante o mesmo período); b) o aumento das receitas fis-
cais (os impostos cobrados a partir do Simples aumentaram de 41 mil milhões para 73 mil milhões 
de reais durante o mesmo período); e c) a extensão da cobertura da proteção social.

Fonte: OIT (2019a).
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	X 4	Conclusão

 

A pandemia de COVID-19 veio acrescentar urgência a um problema de que a comunidade internacional 
já estava consciente mesmo antes da crise. Não obstante os compromissos internacionais para alcançar 
a proteção social universal até 2030, os progressos estavam a ser lentos e os países não estavam suficien-
temente preparados para proteger grandes partes das suas populações de uma forma abrangente e ade-
quada contra um choque em grande escala. Provavelmente, este facto estava, em parte, relacionado com 
a falta de investimento de longa data para colmatar as lacunas de proteção social e, em parte, relacionado 
com o insuficiente reconhecimento dos vários impactos sociais e económicos positivos da proteção social 
nas pessoas, famílias, empresas, economias e sociedades. O problema foi ainda agravado pelo insuficien-
te alinhamento das visões das várias partes interessadas envolvidas na conceção, implementação e finan-
ciamento dos sistemas nacionais de proteção social, incluindo limiares.

É urgente construir sistemas de proteção social universais, abrangentes, adequados e sustentáveis que pro-
porcionem um limiar mínimo de proteção social para todas as pessoas. Por mais que a vacinação contra a 
COVID-19 permita aos países reabrir as suas fronteiras e iniciar o caminho da recuperação, a comunidade 
mundial deve unir esforços para a criação de uma «vacina contra a pobreza e a desigualdade» para asse-
gurar que a recuperação socioeconómica é sustentável, resistente e inclusiva (Cichon, 2021). Esta «vacina» 
já tem um nome - limiares de proteção social - e os representantes dos governos, organizações de empre-
gadores e organizações de trabalhadores de todos os Estados-membros da OIT já acordaram em 2012 os 
princípios fundamentais para orientar a sua conceção, financiamento e implementação através da adoção 
da Recomendação (N.º 202). A consciência destes princípios, que foram consensualizados tanto a nível na-
cional como internacional, merece ser elevada. Representam uma combinação única de princípios éticos, 
racionais, inclusivos e pragmáticos acordados pela sociedade mundial. Estes princípios são, por conseguin-
te, um importante trunfo e referência para todos os processos de desenvolvimento da proteção social na-
cional, bem como para o sistema multilateral. Devem ser sistematicamente respeitados por todos os ato-
res envolvidos na conceção, implementação, financiamento e governação da proteção social (OIT, 2021h).

A aplicação destes princípios é fundamental para construir melhor e assegurar que as pessoas têm aces-
so aos cuidados de saúde quando necessário e que os seus rendimentos são protegidos face aos riscos 
da vida - desemprego, doença, maternidade, deficiência e velhice, entre outros. Os sistemas de proteção 
social, incluindo limiares, previnem e reduzem a pobreza, a desigualdade e a insegurança. A construção 
de sistemas de proteção social, incluindo pisos sólidos, não só permite mudar a vida atual das pessoas e 
assegurar a paz de espírito, como também aumenta a procura interna de bens e serviços e representa um 
investimento na produtividade dos trabalhadores e das empresas sustentáveis, contribuindo assim para a 
recuperação económica e para um maior desenvolvimento económico. Ao pôr em prática a solidariedade, 
a construção de sistemas de proteção social irá renovar o tecido social e promover um contrato social reno-
vado, o qual foi posto à prova pelas transformações mundiais de grande escala, entre as quais as recentes 
medidas de confinamento como consequência da COVID-19. Os sistemas de proteção social aumentarão 
a resiliência das nossas economias e sociedades, cumprindo a sua função protetora e atuando como um 
estabilizador automático quando a próxima crise nos atingir.

A realização destes objetivos exige que todas as partes interessadas - governos, organizações de emprega-
dores, organizações de trabalhadores e organizações da sociedade civil - juntamente com parceiros para 
o desenvolvimento e instituições financeiras, integrem estes princípios na sua prática diária. A adesão da 
assistência técnica e financeira a estes princípios e a monitorização da sua aplicação permitirão aos paí-
ses investir não só mais, mas também melhor, nos seus sistemas de proteção social e alcançar os ODS.
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